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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

ARGUMENTAÇÃO

— Definição 
Argumentação  é um recurso expressivo da linguagem 

empregado nas produções textuais que objetivam estimular as 
reflexões críticas e o diálogo, a partir de um grupo de proposições. 
A elaboração de um texto argumentativo requer coerência e 
coesão, ou seja, clareza de ideia e o emprego adequado das 
normas gramaticais. Desse modo, a ação de argumentar promove 
a potencialização das capacidades intelectuais, visto que se pauta 
expressão de ideias e em pontos de vista ordenados e estabelecidos 
com base em um tema específico, visando, especialmente, 
persuadir o receptor da mensagem. É importante ressaltar que a 
argumentação compreende, além das produções textuais escritas, 
as propagandas publicitárias, os debates políticos, os discursos 
orais, entre outros.  

Os tipos de argumentação 
– Argumentação de autoridade: recorre-se a uma 

personalidade conhecida por sua atuação em uma determinada 
área ou a uma renomada instituição de pesquisa para enfatizar os 
conceitos influenciar a opinião do leitor. Por exemplo, recorrer ao 
parecer de um médico infectologista para prevenir as pessoas sobre 
os riscos de contrair o novo corona vírus.  

– Argumentação histórica: recorre-se a acontecimentos e 
marcos da história que remetem ao assunto abordado. Exemplo: 
“A desigualdade social no Brasil nos remete às condutas racistas 
desempenhadas instituições e pela população desde o início do 
século XVI, conhecido como período escravista.” 

– Argumentação de exemplificação: recorre a narrativas do 
cotidiano para chamar a atenção para um problema e, com isso, 
auxiliar na fundamentação de uma opinião a respeito. Exemplo: 
“Os casos de feminicídio e de agressões domésticas sofridas pelas 
mulheres no país são evidenciados pelos sucessivos episódios de 
violência vividos por Maria da Penha no período em que ela esteve 
casada com seu ex-esposo. Esses episódios motivaram a criação de 
uma lei que leva seu nome, e que visa à garantia da segurança das 
mulheres.” 

– Argumentação de comparação: equipara ideias divergentes 
com o propósito de construir uma perspectiva indicando as 
diferenças ou as similaridades entre os conceitos abordados. 
Exemplo: No reino Unido, os desenvolvimentos na educação 
passaram, em duas décadas, por sucessivas políticas destinadas 
ao reconhecimento do professor e à sua formação profissional. No 
Brasil, no entanto, ainda existe um um déficit na formação desses 
profissionais, e o piso nacional ainda é muito insuficiente.” 

– Argumentação por raciocínio lógico: recorre-se à relação 
de causa e efeito, proporcionando uma interpretação voltada 
diretamente para o parecer defendido pelo emissor da mensagem. 
Exemplo: “Promover o aumento das punições no sistema penal 
em diversos países não reduziu os casos de violência nesses locais, 
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assim, resultados semelhantes devem ser observados se o sistema 
penal do Brasil aplicar maiores penas e rigor aos transgressores das 
leis.” 

Os gêneros argumentativos
– Texto dissertativo-argumentativo: esse texto apresenta um 

tema, de modo que a argumentação é um recurso fundamental de 
seu desenvolvimento. Por meio da argumentação, o autor defende 
seu ponto de vista e realiza a exposição de seu raciocínio. Resenhas, 
ensaios e artigos são alguns exemplos desse tipo de texto.  

– Resenha crítica: a argumentação também é um recurso 
fundamental desse tipo de texto, além de se caracterizar pelo pelo 
juízo de valor, isto é, se baseia na exposição de ideias com grande 
potencial persuasivo.

– Crônica argumentativa: esse tipo de texto se assemelha aos 
artigos de opinião, e trata de temas e eventos do cotidiano. Ao 
contrário das crônicas cômicas e históricas, a argumentativa recorre 
ao juízo de valor para acordar um dado ponto de vista sempre com 
vistas ao convencimento e à persuasão do leitor.  

– Ensaio: por expor ideias, pensamentos e pontos de vista, 
esse texto caracteriza-se como argumentativo.  Recebe esse 
nome exatamente por estar relacionado à ação de ensaiar, isto 
é, demonstrar as proposições argumentativas com flexibilidade e 
despretensão. 

– Texto editorial: dentre os textos jornalísticos, o editorial é 
aquele que faz uso da argumentação, pois se trata de uma produção 
que considera a subjetividade do autor, pela sua natureza crítica e 
opinativa.

– Artigos de opinião: são textos semelhantes aos editoriais, por 
apresentarem a opinião ao autor acerca de assuntos atuais, porém, 
em vez de uma síntese do tema, esses textos são elaborados por 
especialistas, pois seu objetivo é fazer uso da argumentação para 
propagar conhecimento. 

PRESSUPOSTOS E SUBENTENDIDOS

Definição
Ao contrário das informações explícitas, que são expressadas 

pelo autor no texto, as informações implícitas não são expressadas 
da mesma forma. Em muitos casos, para que se faça uma leitura 
eficiente, é necessário que se vá além do que está mencionado, 
sendo necessário preciso inferir as informações de um texto, ou 
seja, decifrar suas entrelinhas.  

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em 
outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial 
para a interpretação correta dos enunciados e dos textos.  As 
principais informações que podem ser inferidas recebem o nome 
de subtendidas e pressupostas.   

Informação pressuposta: é aquela cujo enunciado depende 
para fazer que consiga gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: 
“Arnaldo retornará para casa?”, O enunciado, nesse caso, somente 
fará sentido se for levada em consideração que Arnaldo saiu de casa, 
pelo menos provisoriamente – e essa é a informação pressuposta. 
O fato de Arnaldo se encontrar em casa invalidará o enunciado. 
Observe que as informações pressupostas estão assinaladas por 
meio de termos e expressões expostos no próprio enunciado e 

implicam de um critério lógico. Desse modo, no enunciado “Arnaldo 
ainda não retornou para casa”, o termo “ainda” aponta que o 
retorno de Arnaldo para casa é dado como certo pelos enunciados.  

Informação subtendida: diversamente à informação 
pressupostas, a subentendida não é assinalada no enunciado, 
sendo, portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida 
como insinuações. O emprego de subentendidos “camufla” o 
enunciado por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não 
quer se comprometer com ela. Em razão disso, pode-se afirmar 
que as informações são de responsabilidade do receptor da fala, 
ao passo que as pressupostas são comuns  tanto aos falantes 
quanto aos receptores.  As informações subentendidas circundam 
nosso dia-a-dia nas as anedotas e na publicidade por exemplo; 
enquanto a primeira consiste em um gênero textual cujos sentido 
está profundamente submetido à ruptura dos subentendidos, a 
segunda se baseia nos pensamentos e comportamentos sociais 
para produzir informações subentendidas. 

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
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que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas 
instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela 
obediência às normas gramaticais. Mais comumente usada na 
linguagem escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É 
mais artificial, mais estável, menos sujeita a variações. Está presente 
nas aulas, conferências, sermões, discursos políticos, comunicações 
científicas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Os níveis de linguagem e de fala são determinados pelos fato-
res a seguir:

O interlocutor:
Os interlocutores (emissor e receptor) são parceiros na comu-

nicação, por isso, esse é um dos fatores determinantes para a ade-
quação linguística. O objetivo de toda comunicação é a busca pelo 
sentido, ou seja, precisa haver entendimento entre os interlocuto-
res, caso contrário, não é possível dizer que houve comunicação. 
Por isso, considerar o interlocutor é fundamental. Por exemplo, um 
professor não pode usar a mesma linguagem com um aluno na fa-
culdade e na alfabetização, logo, escolher a linguagem pensando 
em quem será o seu parceiro é um fator de adequação linguística.

Ambiente:
A linguagem também é definida a partir do ambiente, por isso, 

é importante prestar atenção para não cometer inadequações. É 
impossível usar o mesmo tipo de linguagem entre amigos e em um 
ambiente corporativo (de trabalho); em um velório e em um campo 
de futebol; ou, ainda, na igreja e em uma festa.

Assunto:
Semelhante à escolha da linguagem, está a escolha do assunto. 

É preciso adequar a linguagem ao que será dito, logo, não se con-
vida para um chá de bebê da mesma maneira que se convida para 
uma missa de 7º dia. É preciso ter bom senso no momento da es-
colha da linguagem, que deve ser usada de acordo com o assunto.

Relação falante-ouvinte:
A presença ou ausência de intimidade entre os interlocutores é 

outro fator utilizado para a adequação linguística. Portanto, ao pe-
dir uma informação a um estranho, é adequado que se utilize uma 
linguagem mais formal, enquanto para parabenizar a um amigo, a 
informalidade é o ideal.

Intencionalidade (efeito pretendido):
Nenhum texto (oral ou escrito) é despretensioso, ou seja, sem 

pretensão, sem objetivo, todos são carregados de intenções.  E para 
cada intenção existe uma forma de linguagem que será compatível, 
por isso, as declarações de amor são feitas diferentes de uma soli-
citação de emprego. Há maneiras distintas para criticar, elogiar ou 
ironizar. É importante fazer essas considerações.

ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 
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Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final 
(interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS EM LÓGICA 
MATEMÁTICA. FUNDAMENTAÇÃO DO CÁLCULO 

PROPOSICIONAL. OPERAÇÕES LÓGICAS DO CÁLCULO 
SENTENCIAL. ENTIDADES LIGADAS A OPERAÇÃO. 

TABELA VERDADE

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, 
que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a 

partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 
eles:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q
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Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

LEIS DE MORGAN 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo 

verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verda-

deira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan 
exprimem que NEGAÇÃO 

transforma:

CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA

• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 
(última coluna), V (verdades). 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o 

objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na 
qual identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposi-
ções). No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no 

regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 
qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 
que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, in-
dependentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 
falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

 RELAÇÃO DE IMPLICAÇÃO LÓGICA

A proposição P(p,q,r,...) implica logicamente a proposição Q(p,-
q,r,...) quando Q é verdadeira todas as vezes que P é verdadeira. 
Representamos a implicação com o símbolo “⇒”, simbolicamente 
temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

ATENÇÃO: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente distin-
tos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um conecti-
vo. O segundo (“⇒”) representa a relação de implicação lógica que 
pode ou não existir entre duas proposições. 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE 
TECNOLOGIAS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele po-
demos apontar para um item desejado, facilitando o uso do computador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

 FERRAMENTAS E APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
ASSOCIADOS A INTERNET/INTRANET

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.
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• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde 

o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 
para uma determinada página, pode apontar para um documento 
qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns 
dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Micro-
soft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador sim-
plificado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que 

protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um en-

dereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://
www.gov.br/pt-br/

– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No 
exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/
pt-br/ está aberta.
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– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox
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Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto 
de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, 
Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias opções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na 
internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., 
sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado 
com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computa-
dor público sempre desative a sincronização para manter seus da-
dos seguros após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponi-
biliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementa-
das por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas tam-

bém como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se qui-
sermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal 
(+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da página 
visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 
digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é 
acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostuma-
dos ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, percebe-
mos que o Chrome é o mesmo navegador, apenas está instalado 
em outro sistema operacional. Como o Chrome é o mais comum 
atualmente, a seguir conferimos um pouco mais sobre suas funcio-
nalidades.

• Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para adi-

cionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à direita 
da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido, e 
pronto.

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de Fa-
voritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua lista. 
Para removê-lo, basta clicar em excluir.
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CONHECIMENTOS GERAIS

DOMÍNIO DE TÓPICOS RELEVANTES DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO: POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCA-
ÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIO-
NAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA, 
ARTES E LITERATURA E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS 

A NÍVEL MUNICIPAL, REGIONAL E NACIONAL

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 
cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua 
portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as co-
locamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem 
menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarquizar 
a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Assistente Social

HISTÓRIA DO SERVIÇO SOCIAL: A 
INSTITUCIONALIZAÇÃO E O PROCESSO DE 

PROFISSIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NOS 
CONTEXTOS SOCIAIS DA AMÉRICA LATINA E DO 

BRASIL

A História do Serviço Social
O Serviço Social que se instaura no Brasil em 1936 (ano em que 

se cria o primeiro curso no país, em São Paulo) manteve fortes re-
lações com o Serviço Social europeu, de origem franco-belga, até o 
fim da Segunda Guerra Mundial. No final dos anos 1940, esta rela-
ção é deslocada pela influência do Serviço Social norte-americano, 
influência que se torna dominante na década de 1950 e prossegue 
como tal até meados dos anos 19601.

Entre fins da década de 1960 e a entrada dos anos 1990, a in-
terlocução do Serviço Social brasileiro com a Europa foi muito re-
duzida. Dos anos 1990 aos dias atuais, esta interlocução vem sendo 
reativada (nomeadamente com Portugal e com a França).

Nesses anos, a renovada relação do Serviço Social brasileiro 
com seus congêneres europeus tem revelado dimensões contradi-
tórias, numa interação que envolve de fecundos e mútuos estímu-
los a reações de estranhamento. Um dos tópicos que mais pola-
riza a atenção dos nossos interlocutores europeus diz respeito ao 
chamado projeto ético-político profissional que é hegemônico no 
interior do diferenciado e plural Serviço Social brasileiro.

Projeto Ético Político
A expressão projeto ético-político profissional surgiu em 1998, 

no IX Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado em Goi-
ânia, e acabou por se consolidar, nos meios acadêmicos e profissio-
nais, a partir de 2000. Desde então, tornou-se tema de disciplinas 
em cursos de licenciatura, objeto de investigação em cursos de pós-
-graduação, de artigos em revistas especializadas e moeda comum 
nos círculos profissionais.

A expressão não designa um texto ou um diploma legal, em-
bora se socorra de textos e instrumentos legais. Ela se refere a uma 
programática profissional, que envolve componentes éticos, políti-
cos e técnicos, programática que resultou da acumulação de inves-
tigações acadêmicas conjugadas a desafios postos aos profissionais 
de campo, de terreno.

Este é talvez um dos traços mais peculiares do projeto ético-
-político: ele é produto da articulação entre profissionais de terreno 
(agentes técnicos alocados diretamente às práticas profissionais) e 
profissionais dedicados especificamente à investigação (alocados 
especialmente nas universidades) – é, provavelmente, a mais típica 
resultante de uma viva relação entre teoria e prática: na sua formu-
lação, confluíram os esforços do conjunto da categoria profissional.

1 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço 
social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 (2º 

semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).

Na sua construção, dois sujeitos coletivos foram essenciais: o 
sistema CFESS-CRESS, sintetizando as inquietudes, as preocupações 
e a experiência dos profissionais de terreno e a Associação Brasi-
leira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), com o seu 
contributo essencialmente teórico, e também a Executiva Nacional 
de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) teve incorporadas as suas 
demandas e interesses.

Para esclarecer a construção do projeto ético-político profissio-
nal, é necessário recordar as suas motivações e o contexto em que 
ela se processa. Como todos sabem, o Brasil, entre 1964 e 1985, es-
teve submetido a um regime ditatorial de extrema brutalidade. Sob 
tutela militar, a ditadura brasileira serviu ao grande capital: configu-
rou uma autêntica autocracia burguesa e operou uma sistemática 
superexploração dos trabalhadores.

Mas, à diferença de outros regimes ditatoriais da América Lati-
na, respaldados pelos Estados Unidos, a ditadura brasileira desen-
volveu as forças produtivas e modernizou a estrutura econômica 
do país. Seu legado foi uma complexa sociedade urbano-industrial 
marcada por uma máxima desigualdade, em que as expressões da 
“questão social” atingiram níveis insuportáveis.

A derrota da ditadura, em meados dos anos 1980, e um nego-
ciado processo de transição à democracia, culminaram, em 1988, 
com a elaboração de uma Constituição que abriu espaços efetiva-
mente democráticos. É na sequência da instauração dos institutos 
democráticos consagrados na Constituição de 1988, com as trans-
formações políticas e sociais deles decorrentes, que as lideranças 
profissionais do Serviço Social trataram de compatibilizar a legisla-
ção profissional, ou seja: os diplomas legais reguladores do exercí-
cio profissional e o código de ética, tanto às novas normas constitu-
cionais quanto às novas condições e relações de trabalho em que se 
inseriam os assistentes sociais.

Entre 1990 e 1993, a representação profissional (então, o siste-
ma CFAS-CRAS, renomeado CFESS-CRESS depois de 1993) articulou 
um processo nacional de debate e discussão em torno destes dois 
eixos: a regulamentação profissional e o código de ética adequados 
aos novos tempos. Tratou-se mesmo de um amplo e democrático 
debate nacional: em todo o país, organizaram-se sessões de traba-
lho em que os assistentes sociais de terreno, com a assessoria de 
juristas e acadêmicos, discutiram à exaustão os seus problemas éti-
co-profissionais, as suas aspirações e demandas.

Reunidas em relatórios de âmbito local, depois regional, as 
deliberações resultantes dessas sessões de trabalho foram reela-
boradas e sintetizadas por uma comissão de âmbito nacional, que 
as sistematizou e encaminhou às instâncias estatais pertinentes. 
Assim, em 1993, entrou em vigência o novo Código de Ética Pro-
fissional (Resolução/CFESS nº 273/93, 13 de março de 1993) e foi 
promulgada pelo Executivo Federal a nova Lei de Regulamentação 
da Profissão (Lei 8662/93, de 7 de junho de 1993).

No processo de elaboração da Lei de Regulamentação da Pro-
fissão, que estabelece as exigências legais para o exercício das ati-
vidades do assistente social, os seus direitos, as suas atribuições 
e funções privativas. Em suma: a legislação que institucionaliza o 
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seu estatuto profissional, neste processo o protagonismo dos pro-
fissionais de terreno foi essencial, sem prejuízo da relevância das 
assessorias jurídica e acadêmica a que recorreram. Na elaboração 
do Código de Ética Profissional, repetiu-se o mesmo protagonismo 
dos assistentes sociais de terreno, mas a contribuição acadêmica 
teve um peso ponderável.

Em ambos os casos, foi recuperada criticamente a experiência 
histórica da categoria profissional no Brasil. Não se partiu do zero 
nem se fez tabula rasa do passado. Mas foram decisivas as preo-
cupações com as novas realidades, os novos processos sociais e as 
novas tendências emergentes na transição do século XX ao século 
XXI na sociedade brasileira.

Deu-se ênfase à natureza profissional do Serviço Social e à con-
dição do seu técnico como trabalhador assalariado (seja na função 
pública, seja no setor privado). E a categoria profissional teve cons-
ciência da necessidade de readequar a formação técnico-acadêmi-
ca para embasar o perfil profissional exigido pelas novas condições, 
para tanto, incumbiu-se a ABEPSS de redimensionar a formação em 
nível de licenciatura, com uma nova proposta de plano de estudos 
e grade curricular.

Em 1996, a ABEPSS formulou as Diretrizes curriculares para o 
curso de Serviço Social, explicitando os conteúdos teórico-práticos 
básicos e mínimos que devem comparecer na formação do assis-
tente social. A proposição apresentada contempla três núcleos de 
conhecimentos: um que trata dos pressupostos teórico-metodo-
lógicos para o conhecimento da vida social; outro que tematiza a 
formação histórica da sociedade brasileira; e um terceiro, que com-
preende os fundamentos do trabalho profissional, os componentes 
metodológicos, técnicos e instrumentais do exercício profissional.

A programática que é a substância do projeto ético-político 
profissional do Serviço Social brasileiro resulta da articulação que 
vincula esses três níveis da constituição profissional: a legislação 
que regula o exercício da profissão, o seu código de ética e os parâ-
metros da formação acadêmica. Nestes três pilares assenta o proje-
to ético-político profissional.

 SURGIMENTO DO SERVIÇO SOCIAL NO BRASIL E AS 
INFLUÊNCIAS EUROPEIA E NORTE-AMERICANA

O Serviço Social no Brasil surgiu em um contexto de intensas 
transformações socioeconômicas e políticas, no início do século XX. 
Esse período foi marcado pela transição de uma sociedade predo-
minantemente agrária para uma urbanizada e industrial, trazendo 
consigo novos desafios sociais, como a pobreza urbana, a explora-
ção dos trabalhadores e a crescente demanda por políticas sociais.

A consolidação da profissão de assistente social no Brasil foi in-
fluenciada por correntes teóricas e práticas vindas tanto da Europa 
quanto dos Estados Unidos, cada uma delas contribuindo de manei-
ra distinta para a formação do Serviço Social brasileiro.

— Contexto Histórico e o Surgimento do Serviço Social no Bra-
sil

O surgimento do Serviço Social no Brasil está intrinsecamente 
ligado às mudanças sociais, econômicas e políticas que ocorreram 
no país no início do século XX. Esse período foi marcado pela indus-
trialização e urbanização aceleradas, que trouxeram consigo pro-

fundas desigualdades sociais e a emergência de novos problemas 
urbanos, como a pobreza, a exclusão social e a precarização das 
condições de trabalho.

Transformações Sociais e Econômicas
A virada do século XIX para o século XX foi um período de tran-

sição para o Brasil, que começava a deixar para trás sua economia 
agrária e escravocrata para se tornar uma sociedade industrial e 
urbana. A abolição da escravatura em 1888 e a Proclamação da Re-
pública em 1889 abriram caminho para mudanças significativas na 
estrutura social e econômica do país. A migração em massa de tra-
balhadores rurais para os centros urbanos, em busca de melhores 
condições de vida e trabalho, resultou em uma expansão desorde-
nada das cidades e no surgimento de novas demandas sociais.

Nesse cenário de mudança, as elites urbanas passaram a se 
preocupar com os problemas sociais que se tornavam cada vez mais 
evidentes. A pobreza, a marginalização e a desintegração das tradi-
cionais formas de solidariedade social tornaram-se questões cen-
trais. As soluções para esses problemas começaram a ser discutidas 
tanto pelo Estado quanto pela Igreja Católica, que teve um papel 
fundamental na introdução do Serviço Social no Brasil.

Influência da Igreja Católica
A Igreja Católica, através da doutrina social estabelecida pela 

encíclica _Rerum Novarum_ (1891), foi uma das primeiras institui-
ções a se preocupar com as questões sociais no Brasil. Esta encíclica 
abordava a situação dos trabalhadores no contexto do capitalismo 
industrial, defendendo uma postura de mediação entre capital e 
trabalho e incentivando ações de caridade e justiça social.

No Brasil, a Igreja Católica viu na criação do Serviço Social uma 
forma de responder aos desafios sociais emergentes e, ao mesmo 
tempo, exercer uma influência moral e social sobre as massas urba-
nas. Assim, foram fundadas as primeiras escolas de Serviço Social, 
como a Escola de Serviço Social de São Paulo, em 1936, e a Escola 
de Serviço Social do Rio de Janeiro, em 1937, que tinham como ob-
jetivo formar profissionais para atuar nas obras sociais da Igreja.

O Estado Novo e a Consolidação do Serviço Social
O período do Estado Novo (1937-1945), sob o governo de Ge-

túlio Vargas, foi crucial para a consolidação do Serviço Social no Bra-
sil. Vargas buscava construir um Estado forte e centralizado, capaz 
de mediar as tensões sociais e promover a modernização do país. 
Nesse contexto, o Serviço Social começou a ser visto como uma fer-
ramenta essencial para a implementação de políticas sociais que 
pudessem integrar os trabalhadores ao projeto de desenvolvimento 
nacional.

A partir desse período, o Serviço Social foi ganhando reconhe-
cimento como uma profissão organizada, com uma base teórica e 
metodológica própria, embora ainda fortemente marcada por um 
caráter assistencialista e voltada para a moralização e controle so-
cial das classes populares.

Primeiras Instituições de Serviço Social
As primeiras instituições de Serviço Social no Brasil refletiam as 

influências da Igreja e do Estado. As escolas formavam assistentes 
sociais com uma orientação voltada para a prática assistencialista, 
mas também para a atuação em áreas como saúde, educação e tra-
balho. A atuação desses profissionais era guiada por uma visão de 
promoção do bem-estar social, ainda que dentro dos limites impos-
tos pelas políticas estatais e eclesiásticas da época.
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O Serviço Social no Brasil, portanto, nasceu em um ambiente de 
profundas transformações e foi moldado pelas necessidades de um 
país em processo de industrialização e urbanização. A consolidação 
da profissão foi marcada tanto pela influência da Igreja Católica, 
com seu enfoque caritativo e moralizador, quanto pela intervenção 
estatal, que buscava utilizar o Serviço Social como ferramenta para 
a construção de uma sociedade mais integrada e disciplinada.

Esses primeiros anos foram fundamentais para a definição do 
caráter da profissão e para o desenvolvimento das bases que sus-
tentariam o Serviço Social no Brasil nas décadas seguintes.

— Influências Europeias no Serviço Social Brasileiro
As influências europeias foram fundamentais para a formação 

e consolidação do Serviço Social no Brasil, especialmente nas pri-
meiras décadas do século XX. Essas influências se deram por meio 
da incorporação de práticas, teorias e modelos de intervenção que 
foram adaptados à realidade brasileira.

Países como Alemanha, França e Bélgica tiveram um impacto 
significativo na forma como o Serviço Social foi estruturado e pra-
ticado no Brasil, contribuindo para o desenvolvimento da profissão 
de maneira única e diferenciada.

Alemanha: A Higiene Social e a Moralização dos Pobres
Na Alemanha, o Serviço Social desenvolveu-se fortemente as-

sociado ao movimento de “higiene social”, que visava melhorar as 
condições de vida das populações urbanas, principalmente após as 
guerras mundiais. Esse movimento tinha como objetivo combater 
as condições insalubres das cidades e prevenir doenças, promoven-
do a moralização e a disciplina das classes trabalhadoras.

A influência alemã no Brasil se refletiu na preocupação com a 
moralização dos pobres e na tentativa de integrá-los aos padrões 
sociais considerados adequados pela sociedade dominante. O con-
ceito de “higiene social” foi adaptado às condições brasileiras, onde 
o foco estava em controlar a pobreza e a marginalização nas gran-
des cidades, promovendo uma intervenção que visava não apenas 
o bem-estar físico, mas também a correção dos comportamentos 
considerados desviantes.

França: Organização e Desenvolvimento Comunitário
A influência francesa no Serviço Social brasileiro é visível na 

abordagem de organização e desenvolvimento comunitário. Na 
França, o Serviço Social foi profundamente influenciado pelo movi-
mento de assistência social, que combinava ações de caridade com 
a organização sistemática da intervenção social, especialmente 
após a Primeira Guerra Mundial.

No Brasil, essa influência se traduziu em práticas voltadas para 
o trabalho comunitário e a mobilização social. Os assistentes sociais 
foram incentivados a atuar como mediadores e organizadores das 
comunidades, buscando desenvolver formas coletivas de enfrentar 
os problemas sociais. Essa perspectiva francesa introduziu no Brasil 
a ideia de que o Serviço Social deveria ir além do atendimento indi-
vidual e assistencialista, promovendo ações que visassem o desen-
volvimento e a autonomia das comunidades.

Bélgica: Prática Assistencial e Caridade Organizada
A Bélgica também desempenhou um papel na formação do 

Serviço Social no Brasil, especialmente através do modelo de prá-
tica assistencial e caridade organizada. Na Bélgica, o Serviço Social 

estava fortemente ligado às iniciativas de caridade organizadas por 
instituições religiosas e filantrópicas, que buscavam oferecer uma 
resposta sistemática e organizada às necessidades dos pobres.

No Brasil, essa abordagem foi adotada pelas primeiras escolas 
de Serviço Social, que foram fundadas e mantidas principalmente 
por instituições religiosas. O modelo belga reforçou a ideia de que 
a assistência social deveria ser organizada e sistemática, com uma 
preocupação não apenas com a ajuda imediata, mas também com 
a educação moral e social dos assistidos.

Isso se refletiu nas práticas de Serviço Social que buscavam pro-
mover uma “reeducação” dos pobres, moldando seus comporta-
mentos e valores de acordo com as normas sociais vigentes.

A Doutrina Social da Igreja: Fundamento Teórico e Prático
A doutrina social da Igreja Católica, especialmente através das 

encíclicas papais como a Rerum Novarum (1891) e a Quadragesimo 
Anno (1931), teve uma influência profunda e duradoura no Serviço 
Social brasileiro. Esses documentos promoviam a justiça social, a 
caridade e a solidariedade como respostas à “questão social” emer-
gente no capitalismo industrial.

No Brasil, a doutrina social da Igreja moldou o Serviço Social 
em suas primeiras décadas, fornecendo um fundamento teórico e 
prático que enfatizava a caridade organizada e a mediação entre 
capital e trabalho. As escolas de Serviço Social fundadas por institui-
ções católicas incorporaram esses ensinamentos, formando profis-
sionais comprometidos com a promoção da justiça social e o apoio 
aos mais necessitados, dentro dos princípios da ética cristã.

A Influência no Campo da Formação e Prática Profissional
A formação dos primeiros assistentes sociais no Brasil foi pro-

fundamente marcada pelas influências europeias. Os currículos das 
escolas de Serviço Social refletiam os modelos teóricos e práticos 
europeus, enfatizando a importância da caridade organizada, do 
trabalho comunitário e da moralização dos assistidos.

Essas influências também se manifestaram na prática profis-
sional, onde os assistentes sociais brasileiros adotaram métodos e 
técnicas de intervenção que priorizavam a organização e o desen-
volvimento comunitário, a moralização dos pobres e a promoção da 
higiene social. Além disso, o Serviço Social no Brasil, inspirado por 
essas influências, passou a atuar em campos como saúde, educação 
e trabalho, buscando uma integração cada vez maior com as políti-
cas sociais públicas.

As influências europeias no Serviço Social brasileiro foram de-
terminantes para a consolidação da profissão no país. Elas trouxe-
ram uma base teórica e prática que permitiu aos assistentes sociais 
brasileiros desenvolverem uma abordagem mais estruturada e sis-
temática na intervenção social, sempre adaptando essas influências 
ao contexto local.

A combinação de elementos da higiene social alemã, da organi-
zação comunitária francesa e da caridade belga, junto com os prin-
cípios da doutrina social da Igreja, deu ao Serviço Social no Brasil 
suas primeiras diretrizes, que se refletiram na formação acadêmica 
e na prática profissional das décadas seguintes.

— Influências Norte-Americanas no Serviço Social Brasileiro
As influências norte-americanas no Serviço Social brasileiro fo-

ram decisivas para a evolução da profissão, especialmente a partir 
da década de 1940. Com a crescente influência dos Estados Unidos 
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no cenário global após a Segunda Guerra Mundial, o Brasil começou 
a adotar modelos norte-americanos em diversas áreas, incluindo o 
Serviço Social.

Esse processo trouxe mudanças significativas tanto na forma-
ção acadêmica quanto na prática profissional dos assistentes sociais 
brasileiros, introduzindo uma abordagem mais técnica e científica à 
profissão.

O Casework e a Abordagem Individualizada
Uma das principais contribuições norte-americanas ao Serviço 

Social brasileiro foi a introdução do casework, ou trabalho de caso. 
Desenvolvido por Mary Richmond, uma das pioneiras do Serviço 
Social nos Estados Unidos, o casework se concentra no atendimen-
to individualizado, abordando as necessidades específicas de cada 
cliente através de uma análise detalhada de suas circunstâncias 
pessoais e sociais.

No Brasil, o casework foi incorporado como uma metodologia 
central na prática do Serviço Social, principalmente nas áreas ur-
banas. A abordagem norte-americana trouxe um foco na interven-
ção direta com indivíduos e famílias, com ênfase na resolução de 
problemas específicos e na promoção da autonomia dos assistidos. 
Essa prática contrastava com as abordagens mais coletivas e comu-
nitárias que predominavam anteriormente, influenciadas pela tra-
dição europeia.

• Desenvolvimento e Implementação: O _casework_ no Bra-
sil foi implementado em diversas áreas de atuação, como saúde, 
educação e assistência social, onde os assistentes sociais passaram 
a utilizar técnicas de entrevista, diagnóstico social e planejamento 
de intervenção. Essa metodologia tornou-se uma marca da prática 
profissional, moldando a forma como os assistentes sociais lidavam 
com os problemas sociais.

Política Social e Planejamento Técnico
Outra influência importante dos Estados Unidos foi a incorpo-

ração de uma abordagem mais técnica e planejada no desenvol-
vimento de políticas sociais. Nos Estados Unidos, a política social 
estava fortemente associada ao planejamento e à avaliação siste-
mática, com base em dados e evidências, visando à eficácia e à efi-
ciência das intervenções sociais.

No Brasil, essa influência se traduziu na adoção de métodos de 
planejamento social mais estruturados, que visavam integrar o Ser-
viço Social às políticas públicas de forma mais estratégica. O uso de 
ferramentas como o diagnóstico social, a elaboração de projetos e a 
avaliação de resultados tornou-se comum, elevando o nível técnico 
das práticas de Serviço Social no país.

• Formação Acadêmica: A influência norte-americana tam-
bém impactou a formação dos assistentes sociais, com a introdução 
de disciplinas voltadas para o planejamento e gestão de políticas 
sociais, bem como para a pesquisa científica aplicada. Isso levou 
à profissionalização do Serviço Social no Brasil, com um aumento 
na exigência de qualificação técnica e acadêmica dos profissionais.

Modelos de Intervenção Sistêmica
Os modelos de intervenção sistêmica, muito comuns nos Esta-

dos Unidos, também foram incorporados ao Serviço Social brasilei-
ro. Esses modelos visavam abordar os problemas sociais de maneira 
holística, considerando as interações entre os diversos fatores que 
afetam a vida dos indivíduos e das comunidades, como o ambiente 
familiar, o contexto socioeconômico e as redes de apoio.

• Intervenção Familiar e Comunitária: No Brasil, a adaptação 
desses modelos levou à ampliação do campo de atuação dos as-
sistentes sociais, que passaram a trabalhar não apenas com indiví-
duos, mas também com famílias e comunidades, utilizando abor-
dagens integradas para promover o bem-estar social. Isso permitiu 
uma visão mais abrangente das questões sociais e uma intervenção 
mais eficaz.

Influência do Serviço Social de Grupo
Outro aspecto importante da influência norte-americana foi o 

desenvolvimento do Serviço Social de Grupo. Nos Estados Unidos, 
essa prática ganhou força com a ideia de que os grupos poderiam 
servir como uma ferramenta para o desenvolvimento pessoal e so-
cial dos indivíduos.

No Brasil, o Serviço Social de Grupo foi incorporado como uma 
metodologia que complementava o casework. Assistentes sociais 
começaram a organizar grupos de apoio, educação e terapia, onde 
os participantes podiam compartilhar experiências e buscar solu-
ções coletivas para os seus problemas. Essa abordagem teve um 
impacto significativo nas áreas de saúde mental, educação e no tra-
balho com populações vulneráveis, como jovens e idosos.

Aprofundamento da Pesquisa e da Prática Científica
A influência norte-americana também impulsionou o fortaleci-

mento da pesquisa científica no Serviço Social brasileiro. Nos Esta-
dos Unidos, o Serviço Social sempre teve uma forte conexão com a 
academia, com ênfase na produção de conhecimento baseado em 
pesquisa empírica e na utilização de métodos científicos para ava-
liar e aprimorar as práticas sociais.

No Brasil, essa tradição foi adotada e adaptada, levando ao de-
senvolvimento de uma cultura de pesquisa dentro das escolas de 
Serviço Social. Isso resultou em um aumento na produção acadêmi-
ca, na elaboração de estudos sobre as questões sociais brasileiras e 
na formação de assistentes sociais com uma visão crítica e reflexiva 
sobre a sua prática.

As influências norte-americanas trouxeram ao Serviço Social 
brasileiro uma nova perspectiva, caracterizada por uma abordagem 
mais técnica, científica e sistemática. A introdução do _casework_, 
do planejamento social e dos modelos de intervenção sistêmica re-
presentou uma modernização da profissão, adaptando-a às neces-
sidades de um Brasil em processo de urbanização e industrialização. 

Além disso, o foco na pesquisa e na prática científica elevou 
o nível de profissionalismo dos assistentes sociais, preparando-os 
para enfrentar os desafios sociais de maneira mais eficaz e estra-
tégica. Essa fusão das influências europeias e norte-americanas foi 
crucial para o desenvolvimento do Serviço Social no Brasil, resul-
tando em uma profissão robusta e adaptada à realidade brasileira.

— Conclusão
O surgimento e a consolidação do Serviço Social no Brasil foram 

marcados por uma confluência de influências europeias e norte-a-
mericanas, que moldaram a profissão de forma única e adaptada à 
realidade nacional. As influências europeias, especialmente as pro-
venientes da Alemanha, França e Bélgica, trouxeram uma perspecti-
va de moralização, organização comunitária e caridade organizada, 
que se refletiram nas primeiras práticas assistenciais e na formação 
dos profissionais no Brasil. A Igreja Católica também desempenhou 
um papel crucial, ao introduzir a doutrina social como fundamento 
ético e prático para o Serviço Social, estabelecendo as bases para a 
profissão no país.




